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    INTRODUÇÃO

  


  
    A percepção das questões sociais, o incômodo com as sociedades de classes, a dominação social entre grupos, a marginalização através de discursos de poder aliam as ciências sociais, os pesquisadores e idealizadores em busca de reparação dos danos sociais sofridos por determinados grupos. Outrossim, o estudo da linguagem se apresenta como forte aliada, pois a construção da realidade social dos indivíduos está submetida aos discursos que são legitimados por classes dominantes. As práticas sociais estão voltadas para satisfazer a dinâmica de poder. Consequentemente, torna-se extremamente necessário, para os grupos dominantes, controlarem as representações das práticas, orientando o modo como elas devem ser interpretadas a fim de garantir a reprodução da estrutura social vigente. O mundo apresenta-se como “naturalizado”, pois as relações de poder sustentam o estabelecimento dessa hegemonia através das ideologias.


    A perpetuação dessa dominação se dá pela prática discursiva, uma vez que os seres se socializam através da linguagem. Nesse cenário entra em cena a Análise de Discurso Crítica (ADC) que providencia uma investigação do uso da linguagem dentro da sociedade. Ela visa conciliar a análise linguística com a análise social, reconhecendo a relação intrínseca que há entre elas. Com isso ela prioriza temas sociais relacionados à desigualdade, opressões, manipulação ou disputa de poder entre grupos sociais.


    Nesse trabalho o objetivo é analisar o discurso dentro das relações sociais no Brasil e investigar como isso desemboca na subjugação da população negra, transformando-a no principal personagem da criminalidade.


    Ao analisar a criminalização no Brasil será constatado que as estatísticas carcerárias apontam uma maior população carcerária negra, além de um maior quantitativo de vidas negras ceifadas. Também, será demonstrado que essa realidade social é fruto de práticas discursivas que tinham/tem a intenção de marginalizar determinado grupo social, através de estudos críticos das leis e de teorias oriundas das ciências jurídicas a fim de explicar o desequilíbrio entre as relações sociais no Brasil.


    Após a exposição de como a linguagem interfere nas relações dos indivíduos, através de estudos sobre os pensamentos de diversos estudiosos, será demonstrado como a força do discurso é capaz de emancipar e libertar classes sociais subjugadas e com isso reconstruir a realidade criminal brasileira.
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    CONSTRUÇÃO DA REALIDADE CRIMINAL BRASILEIRA

  


  
    1.1. Breve considerações sobre a origem das sociedades de classes e das prisões


    A história da humanidade é marcada por um grande processo de dominação e subjugação de grupos de pessoas a outros. Através de postulados marxistas depreende-se que as sociedades se desenvolvem e se transformam. O que vai diferenciar uma sociedade da outra é o modo como ela produz e distribui a sua riqueza no meio social. Sem essa reprodução e produção não há vida social.


    Antes de mais nada deve-se fazer algumas considerações acerca das relações de produção. Para a visão marxista existem dois grandes tipos de relações de produção, as relações de produção assentadas na cooperação, que ocorre quando os meios de produção são coletivos, exemplo disso é o comunismo primitivo e o socialismo moderno. A outra relação de produção é assentada na exploração, quando os meios de produção estão nas mãos de poucas pessoas, por exemplo, a realidade escravista, o feudalismo e o capitalismo.


    A construção da realidade dos indivíduos se dá por força dessas relações de produção, por sua vez, o agir e interagir humano se dá por excelência através da linguagem. A linguagem está presente desde a origem do homem, ela apresentou diversas formas de expressão a fim de satisfazer a comunicação entre as pessoas, passou pelas formas mais primitivas até chegar ao que conhecemos hoje.


    Ao investigar as elaborações de Marx encontram-se duas ideias centrais as quais elucidam que as forças produtivas se desenvolvem mais depressa que as relações de produção e por isso entram em contradição. O conflito é solucionado pela revolucionarização completa da sociedade e a mudança do modo de produção. Ou seja, pelo predomínio de novas relações de produção. A segunda ideia argumenta que a estrutura econômica determina, em última instância, as superestruturas ideológicas e jurídico-políticas. As estruturas econômicas são como os alicerces e as vigas das superestruturas.


    Tendo por referência o modo de produção, a partir da estrutura econômica são criadas normas de convivência que estabelecem mecanismos de exercício de poder. Também, criam instituições educativas e coercitivas, e organizam sistemas de difusão de ideias e de crenças. Jessé Souza afirma em “A elite do atrasado da escravidão a era Bolsonaro” que nossa forma de família, de economia, de política e de justiça foi baseada na escravidão.


    Este conjunto de relações, normas e instituições constitui a superestrutura jurídico-política, que são o Estado e seus aparatos, como o parlamento, o exército, os tribunais, o sistema de leis que regem as relações entre pessoas e entre elas e as instituições. É criado, também, a superestrutura ideológica da sociedade, na qual fazem parte as ideias e crenças disseminadas pelas escolas, igrejas, órgãos de comunicação, etc. Portanto, os seres humanos são constituídos por influência dessas instituições.


    Mesmo determinada em última instância, pela base econômica as superestruturas não são passivas, pelo contrário, intervém no processo de manutenção ou superação da ordem econômica vigente. Engels, escreve em carta a Bloch (1890):


    Segundo a concepção materialista da história, o fator que, em última instância, determina a história é a produção e a reprodução da vida real. Nem Marx nem eu afirmamos, uma vez sequer, algo mais do que isso. Se alguém o modifica, afirmando que o fator econômico é o único fator determinante, converte aquela tese numa frase vazia, abstrata e absurda. A situação econômica é a base, mas os diferentes fatores da superestrutura (…) também exercem sua influência sobre o curso das lutas históricas e, em muitos casos, determinam sua forma, como fator predominante. Trata-se de um jogo recíproco de ações e reações entre esses fatores, no qual, através de toda uma infinita multidão de acasos (…) acaba sempre por impor-se, como necessidade, o movimento econômico.


    Engels conclui, afirmando (1890):


    Nós mesmos fazemos nossa história, mas isto se dá, em primeiro lugar, de acordo com premissas e condições muito concretas. Entre elas, as premissas e condições econômicas são as que decidem, em última instância. No entanto, as condições políticas e mesmo a tradição que perambula como um duende no cérebro dos homens também desempenham seu papel, embora não decisivo.


    Segundo as ideias marxistas as sociedades onde existe monopólio privado dos meios de produção e onde há a exploração do homem, essas sempre serão sociedades divididas em classes. Nelas sempre haverá uma luta entre a parte dominante que quer manter seus privilégios e outra grande maioria que quer acabar com a exploração e a dominação.


    No marxismo a definição de classes sociais dada por Lênin no artigo “Uma grande iniciativa”, sobre os sábados comunistas define como “grupos de pessoas, um dos quais pode apropriar-se do trabalho do outro graças ao fato de ocupar um lugar diferente num regime determinado da economia social”.


    A classe proprietária dos meios de produção com o intuito de dominar politicamente a sociedade faz surgir o Estado, instrumento de poder. O Estado é expressão da luta de classes. O Estado nasceu para defender os interesses dos proprietários face à ameaça representada pela luta dos trabalhadores. Karl Marx diz que o Estado é, essencialmente, uma ditadura de classe. Portanto, os indivíduos têm suas vidas definidas e podadas pelas mãos dos grandes donos do poder.


    O processo de desenvolvimento dos modos de produção no Brasil foi diferente de como ocorreu na Europa. Entre os habitantes originais, os indígenas, predominou o modo de produção do tipo comunista primitivo até o início da colonização portuguesa (século XVI). Por milhares de anos, os povos indígenas não conheciam a exploração, nem as classes sociais, não tinham sequer a ideia de Estado.


    No Brasil, foram fatores externos, como a ocupação portuguesa que levaram à superação do comunismo primitivo da maior parte do território e à instauração do escravismo, baseado nos negros aprisionados trazidos da África. Dessa forma, constituiu-se o modo de produção do tipo Escravista Moderno, no qual o escravo era o centro da economia, ao lado da monocultura exportadora de açúcar e café e do latifúndio. O Estado escravista garantia o direito dos proprietários, punindo os escravos rebeldes e seus apoiadores.


    Como visto cada modo de produção faz surgir suas próprias classes. Ao fazer uma análise ao longo da história da humanidade, seguindo os períodos históricos, a primeira grande divisão da sociedade em classes sociais antagônicas foi entre escravos e senhores, ocorrido no Egito, na Grécia e Roma, por exemplo.


    Mais adiante surgiram outras classes sociais exploradas e exploradoras que eram os camponeses e servos e os senhores feudais e latifundiários. No período moderno existia a burguesia e o proletariado.


    Com o avançar das sociedades, com a intensificação de delimitações entre grupos de pessoas foi sendo criados mecanismos de controle (especialmente o controle corporal) para viabilizar essas segregações. Esses mecanismos eram por vezes sutis outras nem tanto. Michel Foucault em “Vigiar e Punir” apontou esses fenômenos sociais como o momento histórico das disciplinas. Corroborando com isso (2003, p.121 e 122):


    A disciplina procede em primeiro lugar à distribuição dos indivíduos no espaço. Para isso, utiliza diversas técnicas. A disciplina às vezes exige a cerca, a especificação de um local heterogêneo a todos os outros e fechado em si mesmo.


    A atividade escravista é um dos momentos em que há nítido controle e vigilância sobre corpos. Foram estereotipados corpos para serem aniquilados e subjugados. Corpos utilizados como mecanismos de produção para um grupo dominante. Na grande obra de Celia Maria Marinho de Azevedo “Onda Negra Medo Branco o negro no imaginário das elites século XIX”, é constatado (1987, p.54 e 55):


    As fases da correção e instrução sob a responsabilidade direta dos senhores de escravos eram essenciais não só para um melhor funcionamento da escravidão, como também para o futuro das relações sócio-raciais. Isto porque, sem a interiorização da dominação pelo dominado, os negros continuariam a fugir e a ameaçar os interesses dos brancos, ou então permaneceriam cativos, porém como temíveis “domésticos-inimigos” (pp. 211-2). Ao mesmo tempo, ficava implícito o desejo de preparar a própria subjetividade dos futuros trabalhadores livres, os quais deveriam continuar a considerar o branco como seu superior.


    Em relação às prisões, que também eram lugares destinados ao adestramento de pessoas inferiores e marginalizadas, foi constatado seu surgimento após a Revolução Francesa. Foi a partir da Revolução Francesa, também, que surgiu um legado ideológico que culminou nas revoluções liberais, isto foi o marco da Modernidade. No Brasil o marco do nascimento das prisões foi a promulgação do primeiro Código Criminal em 1830. Cumpre destacar, que os primeiros registros de vida intramuros não tinham a finalidade de cumprimento de pena. Para Ana Messuti (2003, p.31):


    A prisão é o caos que a própria comunidade construiu (…) o caos construído significa a normatividade excessiva. A regra que não busca a harmonia do coabitar, mas sim a rigidez da imobilidade.


    Outrossim, completa afirmando (2003, p.49):


    A prisão considerada como lugar de aplicação da pena, definitivamente, pode ser definida pela indicação de uma única característica: encontra-se fora do espaço social. Portanto, a pena de prisão é a destinação a um lugar que se encontra fora do espaço social. A pena de prisão é a exclusão do espaço social. Esta é a finalidade primordial da prisão: a exclusão. Toda futura participação na comunidade e no espaço da comunidade requer essa prévia exclusão.


    Nesse mesmo sentido, Alessandro Barata (2002, p.183) entende que:


    As inovações introduzidas na nova legislação penitenciária não parecem destinadas a mudar decisivamente a natureza das instituições carcerárias. Antes de tudo, esta relação é uma relação entre quem exclui (sociedade) e quem é excluído (preso).


    Na obra de Alessandro Baratta (2002) ele traz o entendimento de Michel Foucault sobre o sistema punitivo, o qual identifica nessa sistema uma função direta e indireta. A função indireta é golpear uma ilegalização visível para encobrir uma oculta; a função direta é a de alimentar uma zona de marginalizados criminais, inseridos em um verdadeiro e próprio mecanismo econômico (“indústria” do crime) e político (utilização de criminosos com fins subversivos e repressivos).


    O contexto da criminalidade também surge para engessar os choques entre as classes, ela torna-se mecanismo tanto de atuação quanto mecanismo de submissão dos grupos dominantes. Na visão de Alessandro Barata (2002, p.198 e 199):


    O sistema das imunidades e da criminalização seletiva incide em medida correspondente sobre o estado das relações de poder entre as classes, de modo a oferecer um salvo-conduto mais ou menos amplo para as práticas ilegais dos grupos dominantes, no ataque aos interesses e aos direitos das classes subalternas, ou de nações mais fracas; além disso incide, em razão inversamente proporcional à força e ao poder de controle político alcançado pelas classes subalternas, no interior das relações concretas de hegemonia, com uma mais ou menos rigorosa restrição da esfera de ações políticas dos movimentos de emancipação social.


    Ainda utilizando Alessandro Barata (2002), compreende-se que é preciso uma política de grandes reformas sociais e institucionais para o desenvolvimento da igualdade, da democracia, de formas de vida comunitária e civil, alternativas mais humanas, e do contrapoder proletário, em vista da transformação radical e da superação das relações sociais de produção capitalistas vigentes.


    1.2. Formação social do povo brasileiro: da escravidão à abolição


    O Racismo existia antes mesmo da atividade escravista, o ideal de superioridade e controle entre pessoas sempre visava interesses particulares. Quando a atividade escravista se mostrou bastante lucrativa os abismos entre raças foram mais uma vez suficientes para transformar os africanos em propriedades dos ditos superiores brancos.


    A colonização da América portuguesa beneficiou a Inglaterra, tornando-a a potência mais lucrativa por conta do tráfico de escravos. Antes dos africanos, houve a escravização dos indígenas que já habitavam as terras do atual território brasileiro. A escravização de africanos era mais rentável para os colonizadores, portanto a que mais perdurou.


    Para o tratamento jurídico dos escravos as normas para dispor sobre a relação entre os senhores e escravos tinham forte influência do direito português. Em um estudo feito por Mariana Armond Dias Paes (2013, p. 527):


    Foram identificados, ao todo, 71 dispositivos que tratam da escravidão, sendo 23 das Ordenações Manuelinas e 48 das Ordenações Filipinas. Do total, a grande maioria trata de matérias concernentes ao Direito Civil (20 dispositivos) e ao Direito Penal (29 dispositivos). Mas também foram identificadas normas que regulamentam questões de administração judiciária, direito eclesiástico, tráfico e comércio com as colônias, principalmente africanas.


    As Ordenações Filipinas buscava estabelecer regras a serem observadas no cotidiano das relações entre os cativos e seus senhores, tais como a definição de castigos para faltas cotidianas, as punições de escravos envolvidos em crimes, os critérios de alforria, a definição dos direitos dos libertos. Aludia também sobre hipótese de vícios nas transações de compra e venda de escravos, proibia que os cativos fizessem testamento ou fossem testemunhas de testamentos, proibia que os escravos fossem tutores ou curadores.


    Tais regras buscavam coisificar verdadeiramente as vidas dos cativos, retiravam suas capacidades civis e revertia em dependência compulsória aos seus donos, assim sua personalidade jurídica era limitada. Apesar de todas as restrições, violências aos africanos, eles não eram passivos nem tão pouco aceitavam ser dominados como retrata a maioria da história. Houve resistência, revoluções, reação sistemática dos escravizados, quilombolas e libertos, e isto gerava instabilidade ao regime da época. Para Gabriel Nascimento (2019, p.28):


    Falar de cordialidade na formação do povo brasileiro, ignorando a insubmissão dos negros é apagar, a partir da linguagem, sobretudo a acadêmica, a possibilidade de os negros serem vistos como heróis do seu próprio povo.


    A autora Nilma Gomes também comenta na obra “O Movimento Negro Educador” (2018, p.102):


    As lutas, as rebeliões nas senzalas, as lutas quilombolas, os abortos, os envenenamentos foram respostas fortes das africanas e africanos escravizados ao regime da escravidão. Em todas elas o corpo negro regulado pela escravidão se mostrava rebelde e lutava pela sua emancipação. Também hoje a história já nos revela que negros libertos também participaram do movimento abolicionista e não somente a classe média branca mais revolucionária da época.


    Em 1831 foi abolido o tráfico transatlântico, mas no Brasil a escravidão só foi abolida em 1888, foi o último lugar do mundo a pôr fim a atividade escravista. O advento do movimento abolicionista foi concomitante com o incentivo a política de imigração que estava relacionado ao crescimento do mercado no Brasil, os imigrantes simbolizavam progresso, riqueza, por sua vez os ex-escravos que não tinham para onde ir depois de serem libertos, e que estavam sem trabalho eram relacionados à vadiagem, ao atraso. Bem pontua Célia Azevedo (1987, p.21):


    Esta substituição de temas e de enfoques tem sido justificada de modo sucinto e algo taxativo: o negro apático para o trabalho livre e acostumado à coação de um sistema irracional de produção não pôde fazer frente à concorrência representada pelo imigrante europeu, trabalhador este já afeito a uma atividade disciplinada, racionalizada e regulada a partir de contrato de compra e venda da força de trabalho.


    Por isso o negro passou a ser sinônimo de desordem, todavia na época não existiram políticas que buscassem dar assistência a esses escravos, e sozinhos devido a suas condições passada não os favoreciam a prosperar. Nilma Gomes explica que (2018, p.102):
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